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DESCRITORES
Acidente de viação    >    Responsabilidade extracontratual    >    Dano biológico    >    Danos
patrimoniais    >    Danos não patrimoniais    >    Lucro cessante    >    Indemnização    >    Equidade

SUMÁRIO
I . O chamado dano biológico ou corporal, enquanto lesão da saúde e da integridade psico-somática da
pessoa imputável ao facto gerador de responsabilidade civil delitual, traduzida em incapacidade funcional
limitativa e restritiva das suas qualidades físicas e intelectuais, não constitui uma espécie de danos que
se configure como um tertium genus na dicotomia danos patrimoniais vs danos não patrimoniais; antes
permite delimitar e avaliar os efeitos dessa lesão – em função da sua natureza, conteúdo e
consequências, tendo em conta os componentes de dano real – enquanto dano patrimonial (por terem
por objecto um interesse privado susceptível de avaliação pecuniária) ou enquanto dano moral ou não
patrimonial (por incidirem sobre bem ou interesse insusceptível, em rigor, dessa avaliação pecuniária).

II. Na fixação dos valores de lucros cessantes, os montantes obtidos através da aplicação de processos
objetivos assentes em fórmulas e tabelas matemáticas constituem auxiliar e indicador relevante para
uma tradução do quantum indemnizatório, sem que tal obste nem de todo impeça o papel corrector e de
adequação da ponderação judicial assente na equidade, perante a gravidade objetiva e subjetiva dos
prejuízos sofridos, as circunstâncias específicas do facto e do agente e as variantes dinâmicas que
escapam aos referidos cálculos objectivos. 

III. A avaliação e quantificação do lucro cessante traduzido no dano biológico patrimonial implica não só
atender às perdas salariais resultantes da interrupção de uma carreira profissional motivada pela
incapacidade definitiva (resultante de acidente de viação) para o exercício da profissão, mas também
reflectir, na indemnização arbitrada com recurso à equidade (art. 566º, 3, para fixar os danos no contexto
de aplicação do art. 483º, 1, sempre d(art. 566º, 3, para fixar os danos no contexto de aplicação do art.
483º, 1,o CCiv.), a privação de oportunidades profissionais futuras por parte do lesado e o esforço
acrescido de reconversão profissional que (nomeadamente se relevante) o grau de incapacidade fixado
irá envolver para o exercício de quaisquer tarefas da vida profissional e económico-empresarial.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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